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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

RESPOSTA ESCLARECIMENTOS CP 004/2019 (2)

QUESTIONAMENTO: De acordo com o item 6.6 do Edital, a qualificação técnica dos licitantes será comprovada por meio da apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado e respectiva CAT, comprovando ter a licitante executado os serviços descritos na tabela abaixo, compatíveis com o escopo do objeto desta licitação, a saber: (...).

Considerando que o objeto da licitação está adstrito à prestação de serviços de tecnologia para elaboração de Plataforma de Desenvolvimento de baixa codificação para unificar os serviços digitais oferecidos pela Prefeitura Municipal de Niterói;

Considerando que é vedado impor qualquer limitação ao exercício de atividade econômica, senão em virtude de Lei (cf. artigo 170, parágrafo único da CF/88).

Considerando que inexiste lei que regulamente as atividades de Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC), inexistindo, igualmente, entidade de classe com competência legal para fiscalizar o exercício da profissão de analista de sistemas ou correlatos;

Considerando que o objeto da licitação não está sujeito à fiscalização do CREA – Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura ou de qualquer outro conselho profissional;

Considerando que esse é o entendimento pacificado no âmbito dos Tribunais, inclusive no Tribunal de Contas da União:

No caso de licitações realizadas visando à contratação de serviços de informática, não há amparo legal para exigir dos licitantes que comprovem o respectivo registro ou inscrição no Conselho Regional de Administração ou em qualquer outro conselho profissional. TCU - Acórdão 1264/2006, rel. Benjamin Zymler, Data da sessão: 26/07/2006, Plenário. (grifos nossos)

ADMINISTRATIVO. CREA. ATIVIDADE BÁSICA DA EMPRESA. SISTEMAS DE INFORMAÇÃO. SUPORTE TÉCNICO E MANUTENÇÃO. INEXIGIBILIDADE DE REGISTRO OU IMPOSIÇÃO DE PENALIDADES. PROVAS NECESSÁRIAS À INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 1. É lícito ao juiz indeferir as provas que julgar irrelevantes para a formação de seu convencimento, pois ele é o destinatário da prova, na forma do art. 130 do CPC. 2. Nos termos do art. 1º da Lei nº 6.839/80, é a atividade básica da pessoa jurídica o critério a ser considerado quanto à necessidade de se fazer o registro no Conselho competente. 3. A atividade exercida pela empresa-autora se caracteriza pela prestação de serviços de suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação, atividades que, segundo o entendimento jurisprudencial, não estão sujeitas à fiscalização do CREA. (TRF-4 - AC: 50146398120134047000 PR 5014639-81.2013.404.7000, Relator: LUÍS ALBERTO D'AZEVEDO AURVALLE, Data de Julgamento: 07/04/2015, QUARTA TURMA) (grifos nossos)

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. REGISTRO NO CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO. ATIVIDADES QUE NÃO SE SUJEITAM À FISCALIZAÇÃO DO CREA. 1. A obrigatoriedade de registro junto aos conselhos de fiscalização profissional se dá em razão da atividade básica exercida pela empresa ou da natureza da prestação de serviços, a teor do preconizado no artigo 1º da Lei nº 6.839/80. 2. Compete ao CREA fiscalizar as empresas que praticam atos próprios das atividades de engenharia, arquitetura e agronomia ou que executem serviços dessa natureza a terceiros. 3. Na espécie, a empresa tem por objeto social o "comércio varejista, manutenção, instalação e reparação de equipamentos eletrônicos e softwares", atividades que não se enquadram naquelas sujeitas à fiscalização do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, sendo suficiente o acompanhamento por um técnico em eletrônica. 4. Agravo de instrumento provido. (TRF-3 - AI: 61758 SP 2007.03.00.061758-5, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ROBERTO HADDAD, Data de Julgamento: 08/10/2009, QUARTA TURMA) (grifos nossos)

Entendemos que a exigência de CAT nos atestados que servirão para comprovar a experiência pregressa da licitante, porquanto ilegal, deve ser suprimida do Edital, o que requeremos por meio do presente.
RESPOSTA: A Lei de Licitações autoriza a Administração a exigir a comprovação da capacitação técnico-operacional, nos termos de seu art. 30, inc. II, e a comprovação da capacitação técnico-profissional, de acordo com seu art. 30, § 1º, inc. I.

A capacitação técnico-operacional, é dever da pessoa licitante, devendo comprovar, enquanto organização empresarial, sua aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. Quanto à capacitação técnico-profissional, o foco da exigência é a demonstração da experiência do profissional indicado pelo licitante para atuar como seu responsável técnico. (grifo nosso)

Em razão do grau cada vez maior de especificidade dos dados constantes dos atestados, visando subsidiar as análises de compatibilidade de características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, esta declaração técnica passou a ser de extrema importância para a salvaguarda dos interesses sociais, uma vez que evita a certificação pelo CREA de documentos cujos dados podem não condizer com a realidade e, por conseguinte, dificulta a participação no certame de empresas que não atendem aos critérios de capacitação técnico-profissional.

Entendemos não considerar a afirmação da Empresa MTM Tecnologia, quando diz:

“Considerando que o objeto da licitação não está sujeito à fiscalização do CREA – Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura ou de qualquer outro conselho profissional;”

Cumpre a esta Secretaria informar que de acordo com a Lei Federal 12.378/2010, que regulariza o CAU/BR, a sigla CREA passou a significar: Conselho de Engenharia e Agronomia, e representa profissionais das seguintes modalidades: Engenharia, Agronomia, Geologia, Geografia e Meteorologia.

E a RESOLUÇÃO nº 1.100, de 24 de maio de 2018, discrimina as atividades e competências profissionais do engenheiro de software e insere o respectivo título na Tabela de Títulos Profissionais do Sistema CONFEA/CREA, para efeito de fiscalização do exercício profissional.

De acordo com a interpretação de Flávio Amaral Garcia:

A interpretação literal do art. 30, § 1º, I, da Lei 8666/93 no sentido de vedar de forma absoluta a exigência de quantidades mínimas na demonstração de capacidade operacional não se revela a mais adequada. AS quantidades mínimas podem servir como importante parâmetro para a avaliação da experiência pretérita da sociedade empresária. O que se deve verificar é se as quantidades mínimas exigidas no edital são compatíveis com o objeto do certame, atendendo ao princípio da proporcionalidade. (Garcia, Flávio Amaral. Licitações e contratos administrativos: casos e polêmicas. 5ª edição. São Paulo: Malheiros, 2018, p. 237-238)

A Súmula nº 263 do TCU, aborda com clareza o tema:

“Para comprovação de capacidade técnico-operacional das licitantes e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratados, é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado.”

E ainda de acordo com Acórdão 1910 do TCU:

“(...) as pontuações estipuladas nos citados subitens não se mostram desarrazoadas, nem há indicativos de que restringem a competitividade do certame sob exame. Sobre essa questão, penso que a experiência da licitante na execução reiterada de determinados serviços de informática em certa medida a qualifica a executá-los com melhor qualidade, motivo pelo qual considero legítima a pontuação constante do Edital da Funasa.

Entretanto, de acordo com a Resolução 1025/2009, em seu art. 25 é, de fato, vedada a emissão de CAT em nome de pessoa jurídica, pois a capacidade técnico-profissional de uma pessoa jurídica é representada pelo conjunto de acervos técnicos dos profissionais integrantes de seu quadro técnico.

Assim, quanto ao questionamento sobre a de retirada de comprovação do CAT (Certidão de Acervo Técnico), este requisito será retirado do presente Edital, com publicação de ERRATA.
